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continua

a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 

-

incluídas na Nota Explicativa nº 4.
3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa com-

-
nanceiras de curto prazo, que são prontamente conversíveis em 

de alteração no valor justo. 3.2.1. 

no reconhecimento inicial. -
dos pelo valor justo por meio do resultado: -

ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado con-

por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudan-
ças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. 3.2.3. 

A 
Companhia considera evidência de perda de valor de ativos men-
surados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em 

avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aque-
les que não tenham sofrido perda de valor individualmente são 
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor 

coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento 
de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda 
por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia 
utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valo-

atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores 
ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é calculada como a dife-

futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 

uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não 
há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixa-
dos. Quando um evento subsequente indica uma redução da per-
da de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do 
resultado. 3.2.4. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e 

ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão 

Os empréstimos e recebíveis compreendem clientes no país e ex-
terior, depósitos em garantia, depósitos judiciais, e caixa e equi-
valentes de caixa. 3.2.5. Reconhecimento e mensuração: As 

-
cidas na data de negociação, data na qual a Companhia se com-

inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos 

ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconheci-
dos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 

tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
-

mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequen-
temente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 

-
lor justo através do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado. -
ros: -
quido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há 
uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2.7. Impairment de 

Ativos mensurados ao custo amortizado: A 
-
-

-
ros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 

usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment -
sor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência 
ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) A Companhia, 

-
ceira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma con-
cessão que o credor não consideraria; (iv) Torna-se provável que 

-
-

desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a dimi-

individuais na carteira, incluindo: (vii) Mudanças adversas na si-
tuação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; 

-
nam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. A Compa-
nhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de im-
pairment. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença 

caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro 
que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 

-
do e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resul-
tado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o venci-
mento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para 
medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prá-
tico, a Companhia pode mensurar o impairment com base no va-
lor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado ob-
servável. Se, num período subsequente, o valor da perda por 
impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objeti-
vamente com um evento que ocorreu após o impairment ser re-

-
vedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anterior-
mente será reconhecida na demonstração do resultado. A Compa-
nhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda 
(impairment -
nanceiros. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não havia indica-
tivos de impairment 3.3. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as 

-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor jus-
to e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa efetiva de juros menos a perda para 
crédito de liquidação duvidosa “PCLD”. Na prática são normal-
mente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão 
para perda, se necessária. 3.4. Estoques: Os estoques são de-
monstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O custo é determinado pelo método da média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas dire-
tas de produção (com base na capacidade operacional normal), 
excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização 
é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, me-
nos os custos estimados de conclusão e os custos estimados ne-
cessários para efetuar a venda. 3.5. Ativos intangíveis: Soft-
ware: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. 3.6. Imobilizado: Terrenos 

-
rios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também 

Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-

-
cos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 

mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de 
outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue:
 Anos
Edificações e Instalações Fabris 2 a 41
Equipamentos de Transportes 2 a 20
Maquinas, Equipamentos e Mat. Permanente 2 a 41
Equipamentos e Informáticas 5 a 10
Máquinas equipamentos arrendados 18 a 20 
Encargos Capitalizados 13 a 25 
ARO 13 a 42
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajus-

de um ativo é imediatamente ajustado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos na demonstração de resultado como “Outras Receitas 
Operacionais”. Em 2017 foi realizado um trabalho de inventário 

-

trabalho está detalhado na Nota Explicativa de Ativo Imobilizado 
(Nota Explicativa nº 12). 3.7. Impairment -
nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amorti-

impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o 
valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor 

impairment, os ativos são agru-

-
impair-

ment são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data de apresentação do re-
latório. Em 31 de dezembro de 2017, apesar de não haver indica-
tivos de impairment
teste de impairment
perdas a serem reconhecidas. 3.8. Contas a pagar a fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 

circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano 
(ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corresponden-
te. 3.9. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amor-
tizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são re-
conhecidas como custos da transação do empréstimo, uma vez 
que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sa-
cado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quan-
do não houver evidências da probabilidade de saque de parte ou 
da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um pa-
gamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante 
o período do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos 

-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do pas-
sivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os juros 
pagos com empréstimos estão sendo apresentados na atividade 

3.10. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de 
um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou 

-
-

quidar a obrigação. As provisões são determinadas através do 

Os efeitos do desconto a valor presente, são reconhecidos no re-

exercício, revisa e atualiza os valores das provisões para fecha-
mento dos Depósitos de Resíduos Sólidos 1 e 2 (DRS-1 e DRS-2). 
Esta provisão tem como objetivo principal a formação de valores 
de curto e longo prazo a serem desembolsados, baseado em es-


